
Abstract  We analyzed the association between 
the recognition of a usual source of care (USC) 
of Primary Health Care (PHC) and access to 
services among Brazilian adolescents. This is a 
cross-sectional study using data from the Natio-
nal Adolescent School-based Health Survey with 
68,968 Brazilian adolescents and cluster sam-
pling. Descriptive analyses were carried out with 
Pearson’s χ2 and prevalence ratios (PR) using 
logistic regression models between access and re-
cognition of USC. It was observed that 74.6% re-
ported access, and this was higher among females 
(79.3%). In the multivariate analysis, there was a 
positive association (PR: 1.25; 95%CI: 1.24-1.26); 
and, when stratified by sex, positive associations 
for both sexes, (PR: 1.30; 95%CI: 1.28-1.31) male 
and (PR: 1.21; 95%CI: 1.20-1.23) female. The 
majority of Brazilian adolescents demonstrated 
PHC as a USC and were able to access services, 
but lack of access was more frequent among the 
most economically vulnerable and those with 
risk behaviors, indicating potentially avoidable 
inequities with more equitable and longitudinal 
PHC services. 
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Resumo  Objetivou-se analisar a associação entre 
o reconhecimento de uma fonte usual do cuidado 
de Atenção Primária à Saúde (APS) e o acesso 
aos serviços de APS, entre adolescentes brasilei-
ros. Estudo transversal, a partir da Pesquisa Na-
cional de Saúde do Escolar realizada com 68.968 
adolescentes brasileiros, através de amostragem 
por conglomerados. Foram realizadas análises 
descritivas através do χ2 de Pearson e a razão de 
prevalência (RP) através dos modelos de regressão 
logística entre acesso aos serviços de APS e o re-
conhecimento da FUC APS. Dos adolescentes que 
procuraram os serviços de APS, 74,6% referiram 
acesso, sendo a maior do sexo feminino (79,3%). 
Na análise multivariada, observa-se associação 
positiva (RP: 1,25; IC95%: 1,24-1,26), e na estra-
tificado por sexo, observou-se associações positi-
vas para ambos os sexos, (RP: 1,30; IC95%: 1,28-
1,31) masculino e (RP: 1,21; IC95%: 1,20-1,23) 
feminino. Verifica-se que a maioria dos adoles-
centes brasileiros que têm a APS como sua FUC 
conseguiram acessar os serviços de APS, apesar de 
que, a falta de acesso foram mais frequentes entre 
os mais vulneráveis economicamente e devido a 
comportamentos de risco, indicando iniquidades 
potencialmente evitáveis por meio de uma APS 
mais efetiva e longitudinal. 
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Introdução

O acesso aos serviços de saúde pode ser expres-
so pelas características da oferta que facilitam 
ou obstruem a capacidade de sua utilização por 
potenciais usuários1,2. É um conceito complexo e 
multidimensional3, e está intimamente relaciona-
do a quatro elementos que envolvem o serviço e o 
indivíduo, como a disponibilidade, acessibilida-
de, aceitabilidade e qualidade4.

O acesso aos serviços de saúde é um indica-
dor que tem uma forte relação com o reconheci-
mento de uma Fonte Usual de Cuidado (FUC)5,6. 
Tem-se demonstrado, desde longa data, que os 
indivíduos que dispõem de uma FUC diminuem 
os custos das internações hospitalares, facilita o 
acesso oportuno a atenção médica, proporciona 
o acesso às ações de prevenção e promoção da 
saúde, além de favorecer cuidados mais equitati-
vos para indivíduos e populações7-9.

No que se refere à Atenção Primária à Saúde 
(APS), fatores geográficos, socio-organizacio-
nais, culturais e financeiros interferem nas inú-
meras possibilidades de o indivíduo adentrar a 
esses serviços5,10. Dentre os atributos da APS, é 
importante destacar a longitudinalidade do cui-
dado, que se traduz no reconhecimento pelo usu-
ário e utilização dos serviços de APS como uma 
fonte usual de cuidados ao longo do tempo11.

Com relação ao acesso dos adolescentes aos 
serviços de APS, a literatura destaca que a bus-
ca se dá de forma espontânea ou por meio de 
encaminhamentos da rede de atenção à saúde, 
assistência social ou pelas escolas, e têm como 
demanda principal a busca por ações pontuais 
comuns aos demais usuários da APS, a exemplo 
de uma consulta clínica de rotina12. As necessi-
dades mais frequentes apresentadas pelos adoles-
centes referem-se, majoritariamente, aos cuida-
dos ginecológicos, situações de vulnerabilidade, 
como gravidez na adolescência, consumo de ál-
cool e outras drogas. Por vezes, verifica-se que a 
busca pelos serviços de APS ocorre pela presença 
de problemas específicos, parecendo haver uma 
baixa adesão dos adolescentes às ações promoção 
e prevenção12,13.

Os adolescentes enfrentam dificuldades na 
atenção à saúde, e estão muitas vezes relaciona-
das à escassez de recursos e à insuficiente forma-
ção profissional capaz de atender demandas es-
pecíficas desta população14-16. Importa, também, 
o estabelecimento de uma relação de vínculo e 
confiança para que o adolescente possa se ex-
pressar sem ser julgado, além de possibilitar que 
o profissional conheça as particularidades e de-

mandas de cada sujeito, melhorando a assistência 
e adesão aos cuidados de saúde15,17.

Alguns estudos destacam diferenças de acesso 
aos serviços de saúde segundo o sexo, sendo maior 
para as mulheres em função do maior cuidado 
em relação à sua saúde, e eventos relacionados às 
questões sexuais e da maternidade18. Além disso, 
as mulheres têm uma maior frequência de auto-
avaliação do estado de saúde menos positiva19,20.

Apesar da relevância, o reconhecimento de 
um serviço como FUC por adolescentes ainda é 
pouco investigado no Brasil. Estudo que aborda 
esta temática torna-se oportuno para orientar as 
ações de saúde que atendam às necessidades des-
te grupo etário, além de compreender os fatores 
que possam favorecer uma atenção continuada e 
um melhor acesso aos serviços de APS frente às 
demandas dos adolescentes, bem como os fatores 
determinantes e os benefícios do reconhecimen-
to de uma FUC por este grupo populacional. 

Desse modo, torna-se importante conhecer a 
relação dos adolescentes com os serviços de saú-
de no intuito de identificar os fatores individuais 
e contextuais que estão relacionados ao reconhe-
cimento da APS como sua FUC e que favorecem 
o acesso a estes serviços, de modo a contribuir 
para a elaboração de políticas públicas de saúde 
e à adoção de medidas de promoção da saúde e 
prevenção de doenças e agravos. Este estudo tem 
como objetivo analisar a associação entre o reco-
nhecimento de uma FUC de APS e o acesso aos 
serviços de APS, entre adolescentes brasileiros.

Metodologia

Estudo transversal utilizando dados da PeNSE de 
2015, um inquérito realizado com escolares do 
9º ano (antiga 8ª série) do Ensino Fundamental, 
devidamente matriculados no ano letivo de 2015, 
de escolas públicas e privadas situadas em todo o 
território nacional21. 

A PeNSE é um inquérito periódico, sendo 
essa a terceira edição da pesquisa (as anteriores 
aconteceram em 2009 e 2012), realizada pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em parceria com o Ministério da Saúde e da Edu-
cação, com dados disponíveis no site do IBGE e 
de domínio público21.

A amostragem deste inquérito foi dimensio-
nada com a perspectiva de estimar os parâmetros 
para cada uma das 26 capitais e o Distrito Fede-
ral, sendo o conjunto destas capitais os estratos, 
formados pelas cinco regiões do país (Norte, 
Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste), além 
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dos demais municípios de cada região. Para re-
presentar o interior do Brasil, alguns municípios, 
fora as capitais, foram agrupados em um estrato, 
para cada um dos estados, totalizando 26 estra-
tos. Para municípios, capitais e Distrito Federal 
as escolas representaram as unidades primárias 
de amostragem, e as turmas, as unidades secun-
dárias de amostragem, sendo os alunos a amostra 
em cada estrato22.

Na amostra 1 final deste inquérito escolar 
participaram um total de 102.072 estudantes bra-
sileiros. Todos os alunos das turmas amostradas 
foram convidados a responder ao questionário 
da pesquisa. Para o presente estudo considerou-
se os adolescentes que referiram ter procurado os 
serviços de APS nos últimos 12 meses, sendo ex-
cluídos 33.104 adolescentes, resultando em uma 
amostra de 68.968 adolescentes, em 3.040 escolas 
e 203 estratos de alocação. A coleta dos dados 
foi realizada no período entre abril e setembro 
de 2015, por meio de smartphones, nos quais foi 
inserido o questionário autoaplicável. Mais deta-
lhes sobre o processo de amostragem e sobre os 
temas investigados podem ser obtidos na publi-
cação da PeNSE 201522.

No presente estudo, as seguintes variáveis 
foram utilizadas para compreender a associação 
entre o reconhecimento de uma FUC APS e o 
acesso aos serviços de APS por adolescentes bra-
sileiros. Considerou-se como variável dependen-
te do presente trabalho uma proxy de acesso aos 
serviços de APS, operacionalizada a partir da se-
guinte questão da PeNSE: “Você foi atendido na 
última vez que procurou alguma Unidade Básica 
de Saúde (Centro ou Posto de saúde ou Unidade 
de Saúde da Família/PSF), nestes últimos 12 me-
ses?” (Não, Sim). 

A variável independente principal foi o reco-
nhecimento de uma FUC APS, definida a partir 
de duas perguntas: 1) “Nos últimos 12 meses você 
procurou algum serviço ou profissional de saúde 
para atendimento relacionado à própria saúde?” 
e 2) “Nos últimos 12 meses, qual foi o serviço de 
saúde que você procurou com mais frequência?”. 
Foi considerado como ter uma FUC APS nos 
casos em que o indivíduo respondeu afirmativa-
mente a primeira pergunta e referiu a APS como 
o tipo de serviço que procurou com mais frequ-
ência (Não, Sim).  

As seguintes variáveis foram incluídas nas 
análises como possíveis confundidores: 

• Aspectos sociodemográficos e econômicos: 
faixa etária (≤14 anos, 15 a 19 anos); Raça/cor 
(preto, pardo, amarelo e indígena, branco); tra-
balho remunerado (não, sim); defasagem escolar 

(não, sim); escolaridade materna (até o ensino 
médio incompleto, ensino médio completo ao 
superior completo); dependência administrativa 
da escola (privada, pública).

• Hábitos comportamentais e condições de 
saúde: uso de substâncias psicoativas – definido 
como o uso de tabaco, drogas ilícitas ou bebida 
alcóolica nos últimos 30 dias (não, sim - ter fu-
mado cigarros pelo menos um dia nos últimos 
30 dias, ter usado drogas ilícitas pelo menos um 
dia nos últimos 30 dias, ter consumido pelo me-
nos um copo de bebida alcoólica nos últimos 30 
dias); relação sexual (não, sim); última relação 
sexual desprotegida (não, sim); envolvimento em 
situação de violência – o qual considerou a expo-
sição a violência física ou sexual no últimos 12 
meses (não, sim); autopercepção de saúde (regu-
lar/ruim/muito ruim, bom/muito bom); satisfa-
ção com imagem corporal (indiferente/insatisfei-
to/muito insatisfeito, satisfeito/muito satisfeito).

Para análise do motivo da procura pelos ser-
viços da APS, considerou-se a pergunta “qual foi 
o principal motivo da sua procura na UBS/ESF 
nesta última vez” e as categorias de análise: ações 
de prevenção de doenças e promoção da saúde: 
(apoio para controle de peso (ganhar ou perder), 
vacinação, consulta para métodos contraceptivos 
(preservativos, pílula, DIU etc), apoio para parar 
de fumar, pré-natal/teste para gravidez, teste para 
HIV, sífilis ou hepatite B) e ações curativas: (aci-
dente ou lesão, reabilitação ou terapia, doença, 
problema odontológico, buscar contracepção de 
emergência (pílula do dia seguinte)).

Inicialmente, foi realizada a descrição da 
amostra segundo características demográficas, 
socioeconômicas, hábitos comportamentais e 
condições de saúde segundo a variável depen-
dente. Além disso, foi realizada uma análise des-
critiva entre FUC e as variáveis independentes, 
por questões teóricas estratificou-se por sexo, 
bem como uma análise entre os motivos da pro-
cura dos serviços de APS e as covariáveis. Essas 
análises bivariadas foram calculadas através do 
teste χ2 de Pearson, com correção de Rao-Scott 
de segunda ordem para o desenho amostral23,24, 
considerando a estrutura de conglomerados dos 
dados. A análise foi realizada com base no co-
mando svy. Para todas as análises, considerou-se 
um nível de 5% de significância.

A magnitude da associação entre o acesso aos 
serviços de APS e o reconhecimento da FUC APS 
foi estimada através da razão de prevalência (RP) 
e seus respectivos intervalos de 95% de confiança 
(IC95%), por meio de um modelo de regressão 
logística. Foram realizadas análises, bruta e mul-
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tivariadas, além de uma análise multivariada, es-
tratificada por sexo. 

Para definição da modelagem multivariada, 
inicialmente foi realizado teste diagnóstico, como 
análise de colinearidade, e avaliação dos modelos 
a partir dos critérios de Informações bayesiana 
de Akaike e Schwarz. Diante dos resultados en-
contrados, no qual não houve diferenças signifi-
cativas nas medidas pontuais e de intervalos de 
confiança, optou-se por considerar como variá-
veis de ajustes, apenas aquelas que apresentaram 
diferenças estatisticamente significantes a um ní-
vel de 5% de significância na análise descritiva. 
O cálculo das RP foi estimado através do modelo 
de regressão logística, por meio do uso do pacote 
adjrr. Todas as análises foram realizadas usando 
Stata versão 14, com as devidas adequações e cor-
reções para um estudo de amostragem complexa, 
levando em consideração o efeito dos conglome-
rados (escolas), sendo utilizado o fator de ponde-
ração amostral, em função das especificidades do 
processo de amostragem. 

Este estudo por utilizar dados de domínio 
público, não foi necessária submissão um comitê 
de ética. A PeNSE 2015 foi aprovada na Comis-
são Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), do 
Conselho Nacional de Saúde, por meio do pa-
recer CONEP nº 1.006.467, de 30 de março de 
2015.

Resultados

Entre os adolescentes que participaram da PEN-
SE (2015), 68.968 (67,6%) referiram ter procu-
rado um serviço de APS nos últimos 12 meses 
da entrevista, e destes 51.463 (74,6%) referiram 
que tiveram acesso a estes serviços. Maiores pro-
porções de adolescentes que apresentaram acesso 
aos serviços de APS foram observadas entre os 
indivíduos do sexo feminino (79,3%), faixa etária 
de 11 a 14 anos (78,2%), raça/cor branco (77,2%), 
que não tinham trabalho remunerado (76,0%), 
não apresentavam defasagem escolar (76,6%), 
tinham mães com escolaridade com ensino mé-
dio a superior completo (78,6%), nunca tinham 
praticado relação sexual (76,9%), não tiveram 
a última prática sexual desprotegida (76,2%), 
e estado de saúde bom ou muito bom (76,1%), 
As demais variáveis não apresentaram diferenças 
estatisticamente significantes a um valor de p de 
5% (Tabela 1). 

Na análise de prevalência do acesso aos ser-
viços de APS, segundo sexo, observou-se dife-
renças estatisticamente significantes para ambos 

Tabela 1. Prevalência do acesso aos serviços de APS 
segundo características demográficas, socioeconômicas, 
de saúde e comportamento de risco. Pesquisa Nacional 
de Saúde do Escolar, Brasil, 2015.

Variáveis

Acesso aos 
serviços de APS

N Sim 
(%)

Valor 
de p

Total 68.968 74,6
Sexo 0,00

Masculino 33.235 71,6
Feminino 35.733 79,3

Faixa etária 0,00
11 a 14 anos 45.421 78,2
15 a 19 anos 23.547 69,9

Raça/cor 0,00
Preto/Pardo/Amarelo e Indígena 47.338 74,7
Branco 21.572 77,2

Trabalho remunerado 0,00
Não 59.961 76,0
Sim 8.966 72,8

Defasagem escolar 0,00
Não 59.793 76,6
Sim 9.162 68,0

Escolaridade da mãe 0,00
Até ensino médio incompleto 26.433 75,6
Do ensino médio ao superior 
completo

25.677 78,6

Dependência administrativa da 
escola 

0,38

Privada 11.266 76,3
Pública 57.702 75,5

Relação sexual 0,00
Não 48.639 76,9
Sim 20.204 72,2

Última relação sexual desprotegida 0,00
Não 62.400 76,2
Sim 5.861 69,8

Uso de substâncias psicoativas 0,59
Não 52.118 75,7
Sim 16.759 75,3

Envolvimento com situação de 
violência 

0,81

Não 54.726 75,6
Sim 13.993 75,5

Autopercepção de saúde 0,00
Regular a muito ruim 19.453 74,1
Bom/Muito bom 49.436 76,1

Satisfação da imagem corporal 0,63
Indiferente a Muito insatisfeito 11.464 75,8
Satisfeito 50.415 75,4

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 2015.
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os sexos, para as seguintes variáveis: faixa etária, 
raça/cor, defasagem escolar, escolaridade mater-
na, e autopercepção de saúde. Dentre as demais 
variáveis, apenas trabalho remunerado e uso de 
substâncias psicoativas apresentaram diferenças 
estatisticamente significantes para os adolescen-
tes do sexo masculino (Tabela 2). 

Do total de adolescentes que referiram ter 
procurado um serviço de APS nos últimos 12 
meses da pesquisa, apenas 78,1% apresentam da-

dos sobre o motivo da procura, dos quais 51,8% 
foram por ações de prevenção e promoção da 
saúde e 48,2% por ações curativas. Em relação as 
características demográficas e econômicas, veri-
ficou-se que as maiores frequências de procura 
aos serviços para as ações de prevenção e pro-
moção da saúde foram entre indivíduos do sexo 
feminino (54,9%), faixa etária de 15 a 19 anos 
(56,5%), raça/cor, preto/pardo/amarelo e indíge-
na (54,2%), trabalho remunerado (51,3%), defa-

Tabela 2. Prevalência do acesso aos serviços de APS segundo características demográficas, socioeconômicas, de 
saúde e comportamento de risco, estratificada por sexo. Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, Brasil, 2015.

Variáveis
Acesso aos serviços de APS

Masculino Feminino
Sim (%) Valor de p Sim (%) Valor de p

Faixa etária 0,00 0,00
11 a 14 anos 74,5 81,3
15 a 19 anos 66,5 74,2

Raça/cor 0,00 0,01
Preto/Pardo/Amarelo e Indígena 70,4 78,6
Branco 73,7 80,8

Trabalho remunerado 0,01 0,93
Não 72,1 79,3
Sim 69,3 79,5

Defasagem escolar 0,00 0,00
Não 72,8 80,0
Sim 64,1 73,1

Escolaridade da mãe 0,00 0,00
Até ensino médio incompleto 71,4 79,1
Do ensino médio ao superior completo 75,3 81,8

Dependência administrativa da escola 0,31 0,69
Privada 72,8 79,7
Pública 71,4 79,3

Relação sexual 0,00 0,16
Não 73,4 79,6
Sim 68,5 78,4

Última relação sexual desprotegida 0,00 0,19
Não 72,4 79,5
Sim 64,6 77,4

Uso de substâncias psicoativas 0,05 0,32
Não 72,1 79,2
Sim 70,0 79,9

Envolvimento com situação de violência 0,17 0,04
Não 71,3 79,7
Sim 72,7 78,0

Autopercepção de saúde 0,00 0,00
Regular a muito ruim 68,4 77,8
Bom/Muito bom 72,5 80,1

Satisfação da imagem corporal 0,16 0,23
Indiferente a Muito insatisfeito 69,9 78,5
Satisfeito 71,7 79,5

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 2015.
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sagem escolar (57,7%), escolaridade materna do 
ensino médio ao superior completo (53,5%) e ser 
estudante de escolas públicas (53,9%) (Tabela 3).

Com relação às variáveis de comportamen-
to e situações de risco observou-se maiores fre-

quências também para as ações de prevenção e 
promoção da saúde, como já ter iniciado a prá-
tica sexual (54,1%), prática da última relação se-
xual protegida (52,7%), não uso de substâncias 
psicoativas (53,3%), o não envolvimento com 

Tabela 3. Características demográficas, socioeconômicas, de saúde e comportamento de risco, de acordo com o 
motivo da procura dos serviços de APS. Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, Brasil, 2015.

Variáveis

Motivo da procura dos serviços de APS

N Ações 
curativas (%)

Ações de 
prevenção e 

promoção (%)
Valor de p

Total 53.868 48,2 51,8
Sexo 0,00

Masculino 25.864 49,5 50,5
Feminino 28.004 45,1 54,9

Faixa etária 0,00
11 a 14 anos 35.008 49,0 51,0
15 a 19 anos 18.860 43,5 56,5

Raça/cor 0,00
Preto/Pardo/Amarelo e Indígena 37.443 45,8 54,2
Branco 16.385 50,0 50,0

Trabalho remunerado 0,13
Não 46.624 47,0 53,0
Sim 7.209 48,7 51,3

Defasagem escolar 0,00
Não 46.299 47,9 52,1
Sim 7.557 42,3 57,7

Escolaridade da mãe 0,00
Até ensino médio incompleto 21.423 51,1 48,9
Do ensino médio ao superior completo 19.698 46,5 53,5

Dependência administrativa da escola 0,00
Privada 8.561 56,1 43,9
Pública 45.307 46,1 53,9

Relação sexual 0,03
Não 37.507 47,7 52,2
Sim 16.285 45,8 54,1

Última relação sexual desprotegida 0,78
Não 48.667 47,3 52,7
Sim 4.632 47,6 52,4

Uso de substâncias psicoativas 0,08
Não 40.414 46,7 53,3
Sim 13.390 48,5 51,5

Envolvimento com situação de violência 0,00
Não 42.564 45,4 54,6
Sim 11.153 53,9 46,1

Autopercepção de saúde 0,00
Regular a muito ruim 15.162 54,5 45,5
Bom/Muito bom 38.655 44,6 55,4

Satisfação da imagem corporal 0,00
Indiferente a Muito insatisfeito 8.813 50,2 49,8
Satisfeito 39.661 45,7 54,3

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 2015.
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situações de violências (54,6%), autopercepção 
de saúde bom/muito bom (55,4%) e satisfação 
com a imagem corporal (54,3%). Dentre as va-
riáveis analisadas apenas trabalho remunerado 
(p=0,13), relação sexual desprotegida (p=0,78) 
e uso de substâncias psicoativas (p=0,08) não 
apresentaram diferenças estatisticamente signifi-
cantes (Tabela 3).

Na análise de associação entre o reconheci-
mento de uma FUC APS e o acesso aos serviços 
de APS observa-se associações positivas para o 
modelo bruto (RP:1,27; IC95%: 1,26-1,28) e para 
o modelo multivariado (RP: 1,25; IC95%: 1,24-
1,26). Dentre as variáveis de ajustes apenas o sexo 
masculino apresentou associação positiva (RP: 
1,08; IC95%: 1,07-1,09). As variáveis faixa etária, 
raça/cor, escolaridade materna, relação sexual 
desprotegida e autopercepção de saúde apresen-
taram associações negativas (Tabela 4). 

Na análise de associação entre o acesso aos 
serviços de APS e o reconhecimento de uma 
FUC APS, através de um modelo multivariado 
e estratificado por sexo, observou-se associações 
positivas para ambos os sexos, (RP: 1,30; IC95%: 
1,28-1,31) para o sexo masculino e (RP: 1,21; 
IC95%: 1,20-1,23) para o sexo feminino. Dentre 

as variáveis de ajustes do modelo que apresen-
taram diferenças estatisticamente significantes 
destacam-se: faixa etária, raça/cor, escolaridade 
materna e autopercepção de saúde. As variáveis, 
prática sexual e relação sexual desprotegida apre-
sentaram diferenças estatisticamente significan-
tes apenas para o sexo masculino (Tabela 5).  

Discussão

Os resultados deste estudo demonstraram uma 
associação positiva entre o acesso aos serviços de 
APS e o reconhecimento da APS como FUC por 
adolescentes. Tais achados foram semelhantes 
aos encontrados em estudos internacionais que 
identificaram que o reconhecimento de um ser-
viço de saúde como sua FUC favorece o acesso 
aos cuidados de saúde6,25-29.

Com relação ao acesso aos serviços de APS, 
os dados deste estudo apontaram prevalências 
semelhantes às encontradas em um estudo reali-
zado na cidade de Camaçari, Bahia, que analisou 
a associação entre o acesso aos serviços de APS e 
residir em áreas cobertas pela Estratégia de Saúde 
da Família (ESF)30. Quando analisado o motivo 

Tabela 4. Estimativas usando modelos de regressão logística para a associação entre a Fonte Usual de Cuidado 
de APS e o acesso aos serviços de APS entre adolescentes. Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, Brasil, 2015.

Variáveis
Acesso aos serviços de APS

Bruto Multivariado
RP IC(95%) RP IC(95%)

FUC APS 1,27 (1,26-1,28) 1,25 (1,24-1,26)
Sexo

Feminino 1,08 (1,07-1,09)
Faixa etária

15 a 19 anos 0,94 (0,93-0,95)
Raça/cor

Preto/Pardo/Amarelo e Indígena 0,98 (0,97-0,98)
Trabalho remunerado

Sim 0,99 (0,98-1,00)
Defasagem escolar

Sim 0,98 (0,96-1,00)
Escolaridade da mãe

Até ensino médio incompleto 0,95 (0,94-0,96)
Relação sexual 

Sim 0,99 (0,97-1,00)
Última relação sexual desprotegida

Sim 0,96 (0,94-0,98)
Autopercepção de saúde

Regular a muito ruim 0,96 (0,95-0,97)
Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 2015.
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Tabela 5. Razão de prevalência (RP) ajustada da associação entre a Fonte Usual de Cuidado de APS e o acesso 
aos serviços de APS entre adolescentes, estratificado por sexo. Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, Brasil, 
2015.

Variáveis
Modelo Multivariado

Masculino Feminino
RP IC95% RP IC95%

FUC APS 1,30 (1,28-1,31) 1,21 (1,20-1,23)
Faixa etária

15 a 19 anos 0,95 (0,93-0,96) 0,94 (0,92-0,95)
Raça/cor

Preto/Pardo/Amarelo e Indígena 0,98 (0,96-0,99) 0,98 (0,96-0,99)
Trabalho remunerado

Sim 0,98 (0,96-1,00) 1,00 (0,98-1,02)
Defasagem escolar

Sim 0,98 (0,96-1,01) 0,98 (0,95-1,00)
Escolaridade da mãe

Até ensino médio incompleto 0,94 (0,92-0,95) 0,95 (0,94-0,97)
Relação sexual 

Sim 0,97 (0,96-0,99) 1,00 (0,98-1,02)
Última relação sexual desprotegida

Sim 0,93 (0,90-0,96) 1,00 (0,97-1,03)
Autopercepção de saúde

Regular a muito ruim 0,96 (0,94-0,98) 0,96 (0,94-0,97)
Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 2015.

da procura destes serviços de APS, observou-se 
maiores proporções para as ações de prevenção 
e promoção da saúde. Um inquérito baseado 
em dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD 2008), mostrou que os indi-
víduos cobertos pela ESF eram mais propensos a 
ter uma fonte usual de cuidados e estar satisfeitos 
com a atenção à saúde recebida, em comparação 
aos não cobertos pela ESF31. 

O uso da APS como FUC implica em melho-
res resultados para a saúde do usuário9, além de 
possibilitar o acesso as ações preventivas e neces-
sidades atendidas32. Sistemas de saúde orientados 
por um modelo de atenção à saúde baseado na 
APS, capaz de responder às diversas necessidades 
de saúde dos grupos populacionais, têm sido as-
sociados a inúmeros desfechos positivos em saú-
de11, como a melhoria nas condições de acesso e 
continuidade do cuidado33.

No Brasil, a partir da implementação e ex-
pansão da cobertura da APS, através da ESF, tem 
sido ampliado a cobertura de serviços básicos 
de saúde, principalmente a grupos populacio-
nais em condições de vulnerabilidade e regiões 
remotas34,35. Os resultados do presente estudo 
apresentaram um amplo acesso aos serviços de 
APS, entretanto, segundo a Constituição Federal 

de 1988, é direito do cidadão e dever do Estado 
garantir o acesso aos serviços de saúde, desse 
modo, recomenda-se que todos os adolescentes 
que procuraram o serviço deveriam ter sido aten-
didos36. Uma proporção elevada de adolescentes 
brasileiros não conseguiu acessar os serviços de 
APS, ou seja, cerca de 25% destes escolares apre-
sentaram uma necessidade de cuidados de saúde 
e ao procurar um serviço considerado preferen-
cial pelo sistema, não foram atendidos30,37. 

A literatura demonstra que o sexo feminino 
apresenta maior procura por atenção à saúde38-41, 
bem como maior acesso aos serviços de saúde20. 
A procura por atenção à saúde pelas mulheres 
tem sido atribuída pela preocupação com o pró-
prio cuidado42,43, tais achados indicam que esse 
hábito se dá desde a adolescência30,41. Os achados 
deste estudo se assemelham aos encontrados em 
estudos conduzidos com a população adulta que 
avaliaram o acesso aos serviços de saúde18,43,44. 
Além da condição de serem do sexo feminino, 
as adolescentes mais jovens têm melhores condi-
ções de acesso, estes resultados reiteram achados 
já publicados na literatura30. 

Outro achado que chama a atenção neste es-
tudo trata-se da análise estratificada por sexo, em 
que o sexo masculino apresentou maior probabi-
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lidade de acesso aos serviços de APS para aque-
les que reconhecem a APS como sua fonte de 
cuidado, quando comparado ao sexo feminino. 
Estes resultados observados a partir da análise 
estratificada por sexo, podem ter como hipótese 
explicativa, de que as adolescentes ao iniciarem 
a vida sexual apresentam outras necessidades de 
saúde, a exemplo das demandas ginecológicas, 
tendo como fonte de cuidado os médicos gineco-
logistas que não estão na APS, portanto, buscam 
por serviços que dispõem dessa especialidade 
médica45,46. Além disso, estudo aponta que a pre-
ferência das adolescentes por serviços especiali-
zados deve-se ao uso de serviços frequentados 
por pessoas desconhecidas, bem como, devido a 
disponibilidade de planos privados de saúde46. O 
fato de os homens procurarem menos os servi-
ços pode resultar no não acesso aos serviços de 
saúde, além de repercutir nas condições de vida 
e saúde desses indivíduos, gerando diagnósticos 
tardios, e levando a prejuízos no controle e trata-
mento das doenças42. 

Os resultados do presente estudo apontam 
disparidades no acesso aos serviços de APS, 
sendo que os indivíduos com condições mais 
favoráveis são aqueles que apresentam maiores 
proporções no acesso aos serviços de APS quan-
do associado ao reconhecimento da APS como 
FUC. Apesar das altas proporções de acesso, ve-
rificaram-se desigualdades socioeconômicas no 
acesso para indivíduos mais pobres e menos es-
colarizados. Entre as disparidades no acesso aos 
serviços de APS observa-se que os adolescentes 
pretos, pardos, amarelos e indígenas tiveram 
maior dificuldade no acesso, estes resultados são 
semelhantes a estudos que verificaram menor 
prevalência de acesso para a população negra47,48. 
O enfrentamento das barreiras de acesso aos ser-
viços de saúde da população negra pode estar ba-
seado no racismo estrutural existente no Brasil, e 
materializado nas organizações, sendo observa-
dos a partir das iniquidades em saúde48,49, como 
desvantagens no acesso a benefícios, a não prio-
rização da disponibilidade de serviços de saúde 
próximo da vida dessas pessoas, e tratamento 
não equitativo50.

Observou-se ainda a persistência de desigual-
dades segundo escolaridade, em que os adoles-
centes que têm mães com menor nível de esco-
laridade apresentaram menor probabilidade de 
acesso aos serviços de saúde, o que concorda com 
a literatura48,51. O estudo de Nunes et al.44 iden-
tificou que os indivíduos de menor escolaridade 
foram os que passaram mais tempo nas filas de 
espera. 

O presente estudo demonstrou que o reconhe-
cimento da FUC APS aumenta o acesso a estes 
serviços mesmo para características que represen-
tam desigualdades socioeconômicas, a destacar, 
ser adolescentes estudantes de escolas públicas, 
com defasagem escolar e que têm trabalho re-
munerado. Um estudo conduzido com dados da 
PeNSE (2012) mostrou associação positiva entre 
ser estudantes de escolas privadas, maior escola-
ridade materna e a procura por serviços de saúde, 
verificou-se também maior procura para os servi-
ços privados52, em outros grupos populacionais os 
indivíduos de maior renda e escolaridade procu-
ram com mais frequência os consultórios priva-
dos53. Observa-se que os grupos de baixa renda e 
menos favorecidos economicamente procuraram 
menos os serviços de saúde e, consequentemente, 
acessam menos os cuidados de saúde. 

Com relação as características de comporta-
mento, observou-se que os adolescentes que apre-
sentaram as menores proporções de acesso aos 
serviços de APS, referem ter iniciado a vida se-
xual e praticam relação sexual desprotegida. Em-
bora estudos tenham demonstrado uma maior 
procura por serviços de saúde por adolescentes 
brasileiros que apresentam comportamentos de 
risco, como a prática sexual sem preservativo41,52. 
Os resultados do presente estudo evidenciam 
uma maior necessidade de uso destes serviços de 
saúde, justamente pelos adolescentes que tiveram 
menores condições de acesso. Diante destas con-
dições de acesso aos serviços de APS, os adoles-
centes que não utilizam preservativos podem ter 
uma preocupação posterior com os riscos dessa 
exposição, como uma gravidez indesejada, e uma 
infecção sexualmente transmissível (IST) etc., fa-
tores que podem levar a maior procura por estes 
serviços41. Vale destacar ainda, que a precocidade 
da primeira relação sexual pode trazer consequ-
ências importantes para a saúde do indivíduo52.

No presente estudo, as menores proporções 
de acesso aos serviços de APS foram identificadas 
entre os adolescentes que referem ter feito uso de 
substâncias psicoativas nos últimos 30 dias e que 
se envolveram em alguma situação de violência 
nos últimos 12 meses. Observa-se pelos resulta-
dos do presente estudo que os adolescentes com 
maiores vulnerabilidades são os que apresentam 
as piores condições de acesso aos serviços de 
APS. Um estudo conduzido com profissionais da 
APS sobre acesso de adolescentes nestes serviços 
identificou a partir das falas dos profissionais, 
que a drogadição não é um motivo que leva o 
adolescente a procurar um serviço de APS, mas 
um problema que acomete este público. 
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A exposição às situações de violências, são 
motivos que levam os indivíduos a buscarem 
por serviços de saúde. As necessidades de saúde 
como situações de adoecimento, gravidade e ur-
gência da doença ou agravo, estão entre os fatores 
determinantes de acesso e utilização dos serviços 
de saúde54.

A autopercepção de saúde e a avaliação da 
imagem corporal são considerados bons indica-
dores na avaliação de comportamento dos indiví-
duos na busca por serviços de saúde55. O percen-
tual de adolescentes que avaliaram seu estado de 
saúde como bom ou muito bom e referem acesso 
aos serviços de APS é muito superior a um estudo 
que avaliou a procura por estes serviços30. Estes 
achados são preocupantes para um público que 
foi considerado, por muito tempo saudável, o que 
demonstra que os indivíduos que consideram seu 
estado de saúde ruim ou muito ruim enfrentam 
maiores barreiras de acesso aos serviços de APS. 

Apesar de achados relevantes e animadores, 
os dados do presente estudo corroboram com o 
que tem sido sinalizado por outros estudos na li-
teratura, em que as ações voltadas para os adoles-
centes no âmbito da APS ainda são insuficientes 
e, portanto, indicam a necessidade de priorização 
e aprimoramento da rede de atenção primária no 
que concerne à atenção ao adolescente, uma vez 
que o foco destes serviços são as ações de promo-
ção da saúde e prevenção de doenças e agravos, 
que contribuem estrategicamente para a melho-
ria da qualidade de vida desse grupo populacio-
nal44,56-58. 

O acesso aos serviços de saúde depende das 
necessidades individuais determinadas pelas ca-
racterísticas sociodemográficas e econômicas, 
estado de saúde, acessibilidade e adequação dos 
serviços de saúde59. O acesso aos serviços de APS 
centrados nas pessoas e comunidades, com ca-
pacidade de responder às diferentes necessida-
des de saúde da população, tem sido associado a 
inúmeros resultados positivos em saúde, além de 
comprovar sua efetividade no acesso às ações de 
prevenção de doenças e agravos e de promoção 
da saúde11.

No Brasil, o acompanhamento e monitora-
mento dos indicadores de acesso aos serviços de 
saúde tem sido realizado através dos inquéritos 
de base populacional, a exemplo da Pesquisa Na-
cional de Saúde (PNS), a qual contempla a popu-
lação com 18 anos ou mais, e a PeNSE, voltadas 
para os adolescentes/escolares, estes inquéritos se 
apresentam como instrumentos imprescindíveis 
para a avaliação e orientação das ações no âmbito 
dos serviços de saúde11.

O estudo apresenta algumas limitações que 
devem ser ponderadas. É possível apontar o viés 
de informação, o que pode interferir na estimati-
va da prevalência de acesso aos serviços de APS. 
Além disso, é preciso considerar a definição da 
variável independente principal – FUC APS – li-
mitada as informações dos serviços de APS, não 
permite a diferenciação entre ter o mesmo ser-
viço de saúde ou o mesmo profissional de saú-
de. Uma outra limitação a ser considerada neste 
estudo trata-se da definição da variável depen-
dente, a utilização como uma proxy de acesso aos 
serviços de APS, apesar da definição e constru-
ção da variável questionar a procura pelos servi-
ços de APS e considerar o acesso a APS, aqueles 
que foram atendidos.  

Outras ponderações na interpretação dos 
achados precisam ser consideradas, como o dese-
nho de estudo do tipo transversal, não é possível 
realizar inferências causais. Além disso, é preciso 
considerar o tipo de coleta de dados, através do 
autorrelato estão sujeitos ao viés de memória, o 
que pode representar uma superestimação dos 
dados reais do acesso aos serviços de APS e do 
reconhecimento de uma FUC. Vale ainda desta-
car que, a busca inadequada de serviços de maior 
densidade tecnológica por problemas pertinentes 
à atenção primária também repercutiria no au-
torrelato de acesso. 

Apesar das limitações, o estudo apresenta po-
tencialidades importantes, como o rigor metodo-
lógico na correção para amostragens complexas 
e por conglomerados, bem como de adequações 
dos métodos utilizados para estimação da RP 
através de modelo de regressão logística. Vale 
ressaltar ainda, a disponibilidade de dados nacio-
nais através dos estudos de inquéritos populacio-
nais, que permitem a comparação do panorama 
da saúde dos adolescentes brasileiros com a de 
outros países, além da representatividade em âm-
bito nacional, fornecendo informações válidas 
para embasar a organização e o planejamento de 
políticas públicas capazes de mitigar os proble-
mas aqui apontados. 

Considerações finais

Esta pesquisa evidenciou que adolescentes brasi-
leiros que têm a APS como sua FUC consegui-
ram acessar os serviços de atenção primária. En-
tretanto, a falta de acesso foi mais frequente entre 
os mais vulneráveis economicamente e que apre-
sentavam comportamentos de risco, indicando 
iniquidades potencialmente evitáveis se houvesse 
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uma APS mais efetiva, acolhedora e longitudinal. 
A atenção primária à saúde ainda enfrenta 

muitos desafios para tornar-se ordenadora da 
rede e coordenadora do cuidado em saúde. As 
desigualdades de acesso têm sido um dos princi-
pais problemas enfrentados pelo SUS e pela pró-
pria APS, uma vez que, o acesso aos serviços de 
saúde tem sido influenciado pelas necessidades 
socialmente determinadas, sendo necessário a 
emancipação dos sujeitos, capazes de intervir na 

realidade, para então garantir o acesso universal 
e equitativo. 

Recomenda-se, portanto, novas investigações 
sobre a saúde dos adolescentes, com instrumentos 
capazes de analisar com mais clareza e proprieda-
de os indicadores de acesso aos serviços de saúde, 
bem como o reconhecimento de uma FUC. Além 
disso, faz-se necessário, incorporar nos inquéritos 
questões que permitam investigar as barreiras e 
os facilitadores do acesso aos serviços de saúde. 
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